
Reclamação contra inexatidão, apresentada pelo PS 

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 157.º do Regimento da Assembleia da República, o Grupo 
Parlamentar do Partido Socialista vem apresentar reclamação contra inexatidão do Decreto n.º 18/XVII, 
publicado no DAR n.º 91 (II Série-A) do dia 5 de novembro de 2025, com os fundamentos que se seguem. 

Tratando-se de matéria que deve revestir a forma de lei orgânica (altera regime de perda da nacionalidade 
portuguesa), nos termos conjugados do n.º do artigo 166.º e da alínea f) do artigo 164.º da Constituição da 
República Portuguesa, e tendo o diploma sido objeto de votação final global nesse pressuposto, com recurso a 
votação eletrónica, verifica-se, porém, que o dispositivo preambular do decreto não contempla essa 
submissão à forma (e à subsequente numeração própria) de lei orgânica. 

Onde se deveria ler: 

«A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a seguinte 
lei orgânica» 

lê-se apenas: 

«A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea a) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte» 

Consequentemente, tendo em conta o risco de inconstitucionalidade formal caso ocorra a submissão a forma 
errada, bem como a distinta tramitação nas fases de promulgação e controlo preventivo de constitucionalidade 
que se seguem, solicita-se a correção do erro apontado na versão do Decreto n.º 18/XVII, publicado no DAR n.º 
91 (II Série-A) do dia 5 de novembro de 2025. 
 

Assembleia da República, 10 de novembro de 2025. 

O Vice-Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Socialista Deputado Pedro Delgado Alves 

 


